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Vistos.

Cuida-se de divida suscitada pelo Oficial de Registro de Titulos e Documentos e Civil da
Pessoa Juridica desta Capital, que recusou o ingresso da ata de assembléia geral
extraordinaria de transformacdo de Sociedade Anénima em Fundacdo de Direito Privado
requerido pelo Hospital Infantil Sabara S.A.

Aduz que é juridicamente impossivel a transformacédo de uma sociedade anbénima em
fundacéo.

O interessado manifestou-se as fls. 47/64, sustentando, em sintese, que a transformagéao
almejada tem amparo no art. 2033, do Cdadigo Civil.

O Ministério Publico opinou pelo acolhimento do pedido do interessado, por entender
possivel a transformacéo da sociedade anénima em fundagéo (fls. 90/98).

E o Relatorio.

Fundamento e decido.

Anote-se, por primeiro, que o ato perseguido pelo interessado € passivel de averbacao, e
ndo de registro. Disso decorre que o presente expediente tem natureza de pedido de
providéncias, e ndo de davida.

A despeito da longa argumentacao do interessado e do r. parecer do Ministério Publico, a
razéo estd com o Oficial.

Pretende o interessado averbar a ata de assembléia pela qual realizou sua transformacgéo
de sociedade an6nima para fundacéo.

Em primeiro lugar, é preciso verificar a legislagdo que rege a matéria.

O Cadigo Civil, em seu art. 1089, dispde de forma clara que:

"A sociedade anbnima rege-se por lei especial, aplicando-se-lhe, nos casos omissos, as
disposic@es deste Cadigo".

Portanto, o Cdadigo Civil s6 incide em caso de omisséo da lei especial que, no caso, é a
Lei 6404/76.

Ocorre que referida Lei dispde sobre a transformacdo de uma Sociedade Anbnima nos
arts. 220 e seguintes, motivo por que ndo ha que se falar em lacuna e, por conseguinte, na
aplicacdo do Caédigo Civil.

A definicdo de transformacao encontra-se no art. 220, da Lei das Sociedades Anénimas:

"A transformacdo € a operacdo pela qual a sociedade passa, independentemente de
dissolucéo e liquidacdo, de um tipo para outro." (grifou-se).

Como se vé, a transformacéo é admitida apenas entre os tipos de sociedade. Sucede que
0s "tipos" de sociedade (andnima, limitada, nome coletivo etc.) ndo se confundem com as
"formas" da pessoa juridica (fundagéo, associagdo e sociedades).

E como a Lei 6404/76 sO cuida da transformacdo entre os tipos de sociedade, ndo ha
como se admitir a transformacéo entre as formas das pessoas juridicas.

O art. 2033, do Cdbdigo Civil, ao contrario do que aduz o interessado, ndo incide na
espécie em razao do disposto no art. 1089 que, repita-se, s6 autoriza a aplicacdo no caso de
omissdo da lei especial, 0 que ndo ocorre na hip6tese porque regula de forma integral a
transformacédo da Sociedade Anbnima. Contudo, ainda que assim ndo fosse, também com
base no Cédigo Civil a transformacéo pretendida néo seria possivel.

E que o art. 2033 em momento algum autoriza a transformagéo entre as pessoas juridicas
arroladas no art. 44, do Cdédigo Civil. Apenas proclama sua incidéncia, desde logo, as
operacBes que prevé. Eis a sua redagéo:

"Salvo o disposto em lei especial, as modificacdes dos atos constitutivos das pessoas
juridicas referidas no art. 44, bem como a sua transformacéo, incorporacédo, cisdo ou fusao,
regem-se desde logo por este Codigo".

Tem a ver mais com a questdo de direito intertemporal para esclarecer qual o diploma
legal que regera as alteracdes das pessoas juridicas preexistentes ao Novo Cadigo Civil.



Quando fala em transformacao, fusdo, incorporacdo e cisdo refere-se, por Obvio, as
pessoas juridicas que as admitem, que sdo as sociedades. Tanto que, na parte em que cuida
especificamente dessas alteracfes (arts. 1113/1122), s6 as prevé entre as sociedades, o que
também demonstra ser inviavel a transformacdo entre as formas de pessoas juridicas, como
pretende o interessado.

Trata-se de clara opcao do legislador que, atento as diferencas entre as pessoas juridicas,
s6 consentiu a transformacgéo entre os tipos de sociedade. Assim, ndo ha que se confundir
opcéo legislativa com omisséo.

Relembrem-se a propdsito as caracteristicas das pessoas juridicas em exame. A
sociedade resulta da unido de esfor¢os pessoais para a realizacdo de fins comuns, objetivando
o lucro; a fundacéo, da afetacdo de um patriménio para determinadas finalidades, reputadas
relevantes pelo instituidor (Fabio Ulhoa Coelho, Curso de Direito Comercial, Vol. 2, Saraiva, 112
Ed., pag. 13).

N&o se pode olvidar, por fim, que na esfera administrativa da Corregedoria Permanente
examinam-se apenas 0s aspectos extrinsecos do titulo recusado pelo Oficial do Registro Civil
da Pessoa Juridica, o que exclui a andlise da conveniéncia da transformacéo em virtude dos
fins almejados pelo interessado.

Em suma: ndo basta que a transformacédo seja oportuna ou mesmo desejada; € preciso,
antes, que haja previsdo legal autorizando-a.

Por isso, a despeito do intuito do interessado e dos bem lancados argumentos do
Ministério Publico, a recusa do oficial deve ser mantida.

Posto isso, indefiro o pedido do interessado para manter a recusa do Oficial de Registro
de Titulos e Documentos e Civil da Pessoa Juridica.

Nada sendo requerido no prazo legal, ao arquivo.

Retifique-se a autuacdo para pedido de providéncias.

PRIC.

Séo Paulo, 19 de fevereiro de 2010.
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